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CSRF­T3  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS 

 

Processo nº  10140.000696/2003­84 

Recurso nº               Especial do Procurador 

Acórdão nº  9303­004.253  –  3ª Turma  
Sessão de  14 de setembro de 2016 

Matéria  PIS. DECADÊNCIA 

Recorrente  FAZENDA NACIONAL 

Interessado  SERVIÇO DE NAVEGAÇÃO DA BACIA DO PRATA S/A 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
Ano­calendário: 1998, 1999, 2000, 2001, 2002  

NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO. DECADÊNCIA DO 

DIREITO DO FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 

As decisões do Superior Tribunal de Justiça, em sede recursos repetitivos, 

por  força  do  art.  62,  §  2º,  Anexo  II,  do  Regimento  Interno  do  CARF, 

devem ser observadas no Julgamento deste Tribunal Administrativo. 

O  prazo  decadencial  para  a  Fazenda  Nacional  constituir  o  crédito 

pertinente  à Contribuição  para  o Financiamento  da Seguridade Social  é 

de 5 anos, contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que 

o lançamento já poderia haver sido efetuado, na ausência de antecipação 

de pagamento, na forma do artigo 173, I, do CTN. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

 

Acordam  os  membros  do  Colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em 
conhecer o Recurso Especial da Fazenda Nacional e, no mérito, em dar­lhe provimento parcial.  

 

(assinado digitalmente) 

Rodrigo da Costa Pôssas ­ Presidente em Exercício  

(assinado digitalmente) 
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  10140.000696/2003-84  9303-004.253 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Procurador Acórdão 3ª Turma 14/09/2016 PIS. DECADÊNCIA FAZENDA NACIONAL SERVIÇO DE NAVEGAÇÃO DA BACIA DO PRATA S/A Recurso Especial do Procurador Provido em Parte Crédito Tributário Mantido em Parte CARF Relator  2.0.1 93030042532016CARF9303ACC  Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
 Ano-calendário: 1998, 1999, 2000, 2001, 2002 
 NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO. DECADÊNCIA DO DIREITO DO FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO.
 As decisões do Superior Tribunal de Justiça, em sede recursos repetitivos, por força do art. 62, § 2º, Anexo II, do Regimento Interno do CARF, devem ser observadas no Julgamento deste Tribunal Administrativo.
 O prazo decadencial para a Fazenda Nacional constituir o crédito pertinente à Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social é de 5 anos, contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento já poderia haver sido efetuado, na ausência de antecipação de pagamento, na forma do artigo 173, I, do CTN.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer o Recurso Especial da Fazenda Nacional e, no mérito, em dar-lhe provimento parcial. 
 
 (assinado digitalmente)
 Rodrigo da Costa Pôssas - Presidente em Exercício 
 (assinado digitalmente)
 Érika Costa Camargos Autran - Relatora 
 (assinado digitalmente)
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Rodrigo da Costa Pôssas, Charles Mayer de Castro Souza, Érika Costa Camargos Autran, Andrada Márcio Canuto Natal, Julio Cesar Alves Ramos, Demes Brito, Tatiana Midori Migiyama, Vanessa Marini Cecconello.
  Trata-se de Recurso Especial apresentado pela Fazenda Nacional em face do Acórdão n.º 3402-00.554, referente aos Embargos de Declaração que reconheceu a decadência do direito a constituição do crédito tributário, relativo a PIS/PASEP (janeiro e fevereiro 1998), na forma do art. 150, § 4º do Código Tributário Nacional.

O colegiado entendeu que o prazo de que dispõe a Fazenda Pública para constituir o crédito tributário é de 5 anos, a contar da data do fato gerador. Dessa maneira, considerando que o contribuinte foi notificado do lançamento em 31/03/2003, estaria consumada a decadência em relação ao período referente a janeiro e fevereiro de 1998.

Em sua peça Recursal alega que o pressuposto primordial para a aplicação da regra de decadência constante do art. 150, §4°, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 � Código Tributário Nacional - CTN, é o pagamento antecipado parcial do tributo exigido, e que, diante da inexistência de qualquer pagamento, o prazo decadencial para a cobrança dos tributos sujeitos a lançamento por homologação é aquele constante do art. 173, I, do CTN, nos exatos termos do decidido no RESP 973.733 - SC.

Salienta que, no caso dos autos, somente há noticias que de recolhimentos parciais entre julho de 2001 a setembro de 2002, o que resultaria na aplicação da regra do artigo 173, I para as demais competências. O Contribuinte não efetuou qualquer antecipação de pagamento das contribuições relativas ao períodos de janeiro e fevereiro de 1998, razão pela qual a regra a ser utilizada para a contagem do prazo decadencial é a constante do artigo 173, I, do CTN, e não a do artigo 150, §4°, do mesmo diploma legal.

O sujeito passivo apresentou contrarrazões às fls. 542

É o relatório.

 Conselheira Érika Costa Camargos Autran

Depreendendo-se da análise do Recurso interposto pela Fazenda Nacional é de se conhecê-lo, o que concordo com o entendimento manifestado em Despacho de Admissibilidade de fls. 533.

Passo a analisar a questão trazida em recurso, qual seja, analisar se o termo inicial dos 5 anos previstos no CTN considera a da data da ocorrência do fato gerador, conforme preceitua o art. 150, § 4º ou o primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento já poderia haver sido efetuado, nos termos do art. 173, inciso I.

Para a solução da presente lide, merece ser colacionada a jurisprudência do STJ no REsp 879.058/PR (DJ 22.02.2007, - 1ª Turma):

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO SOBRE FUNDAMENTAÇÃO DE NATUREZA CONSTITUCIONAL. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRAZO DECADENCIAL DE CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. TERMO INICIAL: (A) PRIMEIRO DIA DO EXERCÍCIO SEGUINTE AO DA OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR, SE NÃO HOUVE ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO (CTN, ART. 173, I); (B) FATO GERADOR, CASO TENHA OCORRIDO RECOLHIMENTO, AINDA QUE PARCIAL (CTN, ART. 150, § 4º).PRECEDENTES DA 1ª SEÇÃO.
omissis
omissis
O prazo decadencial para efetuar o lançamento do tributo é, em regra, o do art.173, I, do CTN, segundo o qual 'direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados: I do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.
Todavia, para os tributos sujeitos a lançamento por homologação � que, segundo o art. 150 do CTN, 'ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa' e 'operase pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa' �, há regra específica. Relativamente a eles, ocorrendo o pagamento antecipado por parte do contribuinte, o prazo decadencial para o lançamento de eventuais diferenças é de cinco anos a contar do fato gerador, conforme estabelece o § 4º do art. 150 do CTN. Precedentes da 1ª Seção: ERESP 101.407/SP, Min. Ari Pargendler, DJ de 08.05.2000; ERESP 278.727/DF, Min.Franciulli Netto, DJ de 28.10.2003; ERESP 279.473/SP, Min. Teori Zavascki, DJ de 11.10.2004; AgRg nos ERESP 216.758/SP, Min. Teori Zavascki, DJ de 10.04.2006.
No caso concreto, todavia, não houve pagamento. Aplicável, portanto, conforme a orientação acima indicada, a regra do art. 173, I, do CTN.
Recurso especial a que se nega provimento."
Mais uma vez a 1ª Turma do STJ pronunciou-se sobre o tema:
�EMENTA CONSTITUCIONAL, PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ARTIGO 45 DA LEI 8.212/91. OFENSA AO ART. 146, III, B, DA CONSTITUIÇÃO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRAZO DECADENCIAL DE CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. TERMO INICIAL: (A) PRIMEIRO DIA DO EXERCÍCIO SEGUINTE AO DA OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR, SE NÃO HOUVE ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO (CTN, ART. 173, I); (B) FATO GERADOR, CASO TENHA OCORRIDO RECOLHIMENTO, AINDA QUE PARCIAL (CTN, ART. 150, § 4º). PRECEDENTES DA 1ª SEÇÃO.
"As contribuições sociais, inclusive as destinadas a financiar a seguridade social (CF, art. 195), têm, no regime da Constituição de 1988, natureza tributária. Por isso mesmo, aplica-se também a elas o disposto no art. 146, III, b, da Constituição, segundo o qual cabe à lei complementar dispor sobre normas gerais em matéria de prescrição e decadência tributárias, compreendida nessa cláusula inclusive a fixação dos respectivos prazos. Conseqüentemente, padece de inconstitucionalidade formal o artigo 45 da Lei 8.212, de 1991, que fixou em dez anos o prazo de decadência para o lançamento das contribuições sociais devidas à Previdência Social" (Corte Especial, Argüição de Inconstitucionalidade no REsp nº 616348/MG)
 O prazo decadencial para efetuar o lançamento do tributo é, em regra, o do art. 173, I, do CTN, segundo o qual "o direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extinguese após 5 (cinco) anos, contados: I do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado ".
Todavia, para os tributos sujeitos a lançamento por homologação � que, segundo o art. 150 do CTN, "ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa� e "opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa� �, há regra específica. Relativamente a eles, ocorrendo o pagamento antecipado por parte do contribuinte, o prazo decadencial para o lançamento de eventuais diferenças é de cinco anos a contar do fato gerador, conforme estabelece o § 4º do art. 150 do CTN. Precedentes jurisprudenciais.
No caso, trata-se de contribuição previdenciária, tributo sujeito a lançamento por homologação, e não houve qualquer antecipação de pagamento. Aplicável, portanto, a regra do art. 173, I, do CTN.
Recurso especial a que se nega provimento.

Assim, nos termos da jurisprudência atual, o termo inicial para a contagem do prazo de decadência em relação aos tributos sujeitos a lançamento por homologação será:

I -Em caso de dolo, fraude ou simulação: 1º dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado (art. 173, I, do CTN);
I - Nas demais situações: 
a) se houve pagamento antecipado ou declaração de débito: data do fato gerador (art. 150, § 4º, do CTN);
b) se não houve pagamento antecipado ou declaração de débito: 1º dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado (art. 173, I, do CTN).

Vê-se, então, que essa discussão não poderia mais ser apreciada no CARF, pois os Conselheiros, por força do art. 62, § 2º, Anexo II, do Regimento Interno RICARF, estão vinculados ao que restou decidido no RESP 973.733.

Destarte, se o STJ decidiu que o pagamento antecipado ou declaração de débito são relevantes para caracterizar o lançamento por homologação, importante discorrer se no presente caso ocorreu efetivamente o pagamento ou a declaração do tributo em discussão.

Sendo assim, depreendendo-se da análise dos autos, foi lavrado Auto de Infração para a exigência da PIS referente período de fevereiro/1998 a dezembro/2002.

Após diligencia realizada (fls.489), foi constatado que a partir da folha 151 e até a folha 165 juntou a autoridade fiscal extratos do sistema gerencial que controla os valores declarados em DCTF. Tais documentos dão a entender que não teria sido confessado nenhum valor a titulo de PIS nos de janeiro e fevereiro de 1998.
Em vista de todo o exposto, como não houve pagamento ou declaração é de se aplicar para fins de contagem do prazo decadencial para a autoridade efetuar o lançamento a regra preceituada no art. 173, I, do CTN.

Considerando todo o exposto, voto por dar provimento parcial ao Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional, para afastar a decadência do direito de constituir o crédito tributário relativo os meses de janeiro e fevereiro de 1998.

 É como voto.

Érika Costa Camargos Autran - Relatora
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Érika Costa Camargos Autran ­ Relatora  

(assinado digitalmente) 

 

Participaram  do  presente  julgamento  os  Conselheiros  Rodrigo  da  Costa 

Pôssas, Charles Mayer de Castro Souza, Érika Costa Camargos Autran, Andrada Márcio 

Canuto Natal, Julio Cesar Alves Ramos, Demes Brito, Tatiana Midori Migiyama, Vanessa 

Marini Cecconello. 

Relatório 

Trata­se  de  Recurso  Especial  apresentado  pela  Fazenda  Nacional  em  face  do 

Acórdão n.º 3402­00.554, referente aos Embargos de Declaração que reconheceu a decadência do 

direito  a  constituição  do  crédito  tributário,  relativo  a PIS/PASEP  (janeiro  e  fevereiro  1998),  na 

forma do art. 150, § 4º do Código Tributário Nacional. 

 

O  colegiado  entendeu  que  o  prazo  de  que  dispõe  a  Fazenda  Pública  para 

constituir  o  crédito  tributário  é  de  5  anos,  a  contar  da  data  do  fato  gerador.  Dessa  maneira, 

considerando que o contribuinte foi notificado do lançamento em 31/03/2003, estaria consumada a 

decadência em relação ao período referente a janeiro e fevereiro de 1998. 

 

Em  sua  peça Recursal  alega que  o  pressuposto  primordial  para  a  aplicação  da 

regra  de  decadência  constante  do  art.  150,  §4°,  da  Lei  nº  5.172,  de  25  de  outubro  de  1966  – 

Código Tributário Nacional  ­ CTN, é o pagamento antecipado parcial do  tributo exigido, e que, 

diante da  inexistência de qualquer pagamento, o prazo decadencial para a cobrança dos  tributos 

sujeitos  a  lançamento  por  homologação  é  aquele  constante  do  art.  173,  I,  do  CTN,  nos  exatos 

termos do decidido no RESP 973.733 ­ SC. 

 

Salienta  que,  no  caso  dos  autos,  somente  há  noticias  que  de  recolhimentos 

parciais entre julho de 2001 a setembro de 2002, o que resultaria na aplicação da regra do artigo 

173,  I  para  as  demais  competências.  O  Contribuinte  não  efetuou  qualquer  antecipação  de 

pagamento das contribuições relativas ao períodos de janeiro e fevereiro de 1998, razão pela qual 

a  regra  a  ser utilizada para  a  contagem do prazo decadencial  é  a  constante do  artigo 173,  I,  do 

CTN, e não a do artigo 150, §4°, do mesmo diploma legal. 

 

O sujeito passivo apresentou contrarrazões às fls. 542 

Fl. 562DF  CARF  MF
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É o relatório. 

 

Voto            

Conselheira Érika Costa Camargos Autran 

 

Depreendendo­se  da  análise  do  Recurso  interposto  pela  Fazenda 

Nacional  é de  se  conhecê­lo,  o que  concordo  com o entendimento manifestado em 

Despacho de Admissibilidade de fls. 533. 

 

Passo a analisar a questão trazida em recurso, qual seja, analisar se 

o  termo  inicial  dos 5  anos previstos no CTN considera  a da data da ocorrência do 

fato  gerador,  conforme  preceitua  o  art.  150,  §  4º  ou  o  primeiro  dia  do  exercício 

seguinte àquele em que o lançamento já poderia haver sido efetuado, nos termos do 

art. 173, inciso I. 

 

Para  a  solução  da  presente  lide,  merece  ser  colacionada  a 

jurisprudência do STJ no REsp 879.058/PR (DJ 22.02.2007, ­ 1ª Turma): 

 

"PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  ACÓRDÃO 

RECORRIDO  ASSENTADO  SOBRE  FUNDAMENTAÇÃO  DE 

NATUREZA  CONSTITUCIONAL.  OMISSÃO  NÃO 

CONFIGURADA.  TRIBUTÁRIO.  TRIBUTO  SUJEITO  A 

LANÇAMENTO  POR  HOMOLOGAÇÃO.  PRAZO 

DECADENCIAL  DE  CONSTITUIÇÃO  DO  CRÉDITO.  TERMO 

INICIAL:  (A)  PRIMEIRO  DIA  DO  EXERCÍCIO  SEGUINTE  AO 

DA  OCORRÊNCIA  DO  FATO  GERADOR,  SE  NÃO  HOUVE 

ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO (CTN, ART. 173, I); (B) FATO 

GERADOR,  CASO  TENHA  OCORRIDO  RECOLHIMENTO, 

AINDA  QUE  PARCIAL  (CTN,  ART.  150,  §  4º).PRECEDENTES 

DA 1ª SEÇÃO. 

1.  omissis 

Fl. 563DF  CARF  MF
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2.  omissis 

3.  O  prazo  decadencial  para  efetuar  o  lançamento  do  tributo  é, 

em regra, o do art.173, I, do CTN, segundo o qual 'direito de a 

Fazenda  Pública  constituir  o  crédito  tributário  extingue­se 

após 5  (cinco) anos, contados:  I do primeiro dia do exercício 

seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado. 

4.  Todavia,  para  os  tributos  sujeitos  a  lançamento  por 

homologação  —  que,  segundo  o  art.  150  do  CTN,  'ocorre 

quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o 

dever  de  antecipar  o  pagamento  sem  prévio  exame  da 

autoridade administrativa' e 'operase pelo ato em que a referida 

autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida 

pelo  obrigado,  expressamente  a  homologa'  —,  há  regra 

específica.  Relativamente  a  eles,  ocorrendo  o  pagamento 

antecipado por parte do contribuinte, o prazo decadencial para 

o lançamento de eventuais diferenças é de cinco anos a contar 

do  fato  gerador,  conforme  estabelece  o  §  4º  do  art.  150  do 

CTN.  Precedentes  da  1ª  Seção: ERESP  101.407/SP, Min.  Ari 

Pargendler,  DJ  de  08.05.2000;  ERESP  278.727/DF, 

Min.Franciulli  Netto,  DJ  de  28.10.2003;  ERESP  279.473/SP, 

Min.  Teori  Zavascki,  DJ  de  11.10.2004;  AgRg  nos  ERESP 

216.758/SP, Min. Teori Zavascki, DJ de 10.04.2006. 

5.  No  caso  concreto,  todavia,  não  houve  pagamento.  Aplicável, 

portanto,  conforme  a  orientação  acima  indicada,  a  regra  do 

art. 173, I, do CTN. 

6.  Recurso especial a que se nega provimento." 

Mais uma vez a 1ª Turma do STJ pronunciou­se sobre o tema: 

“EMENTA  CONSTITUCIONAL,  PROCESSUAL  CIVIL  E 

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ARTIGO 45 

DA  LEI  8.212/91.  OFENSA  AO  ART.  146,  III,  B,  DA 

CONSTITUIÇÃO.  TRIBUTO  SUJEITO  A  LANÇAMENTO  POR 

HOMOLOGAÇÃO. PRAZO DECADENCIAL DE CONSTITUIÇÃO 

DO  CRÉDITO.  TERMO  INICIAL:  (A)  PRIMEIRO  DIA  DO 

EXERCÍCIO  SEGUINTE  AO  DA  OCORRÊNCIA  DO  FATO 

GERADOR, SE NÃO HOUVE ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO 

Fl. 564DF  CARF  MF
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(CTN,  ART.  173,  I);  (B)  FATO  GERADOR,  CASO  TENHA 

OCORRIDO  RECOLHIMENTO,  AINDA  QUE  PARCIAL  (CTN, 

ART. 150, § 4º). PRECEDENTES DA 1ª SEÇÃO. 

1.  "As contribuições sociais, inclusive as destinadas a financiar a 

seguridade  social  (CF,  art.  195),  têm,  no  regime  da 

Constituição  de  1988,  natureza  tributária.  Por  isso  mesmo, 

aplica­se  também  a  elas  o  disposto  no  art.  146,  III,  b,  da 

Constituição,  segundo o  qual  cabe  à  lei  complementar  dispor 

sobre  normas  gerais  em  matéria  de  prescrição  e  decadência 

tributárias,  compreendida  nessa  cláusula  inclusive  a  fixação 

dos  respectivos  prazos.  Conseqüentemente,  padece  de 

inconstitucionalidade formal o artigo 45 da Lei 8.212, de 1991, 

que  fixou  em  dez  anos  o  prazo  de  decadência  para  o 

lançamento  das  contribuições  sociais  devidas  à  Previdência 

Social" (Corte Especial, Argüição de Inconstitucionalidade no 

REsp nº 616348/MG) 

2.   O prazo decadencial  para  efetuar o  lançamento do  tributo  é, 

em regra, o do art. 173, I, do CTN, segundo o qual "o direito de 

a  Fazenda  Pública  constituir  o  crédito  tributário  extinguese 

após 5  (cinco) anos, contados:  I do primeiro dia do exercício 

seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado 

". 

3.  Todavia,  para  os  tributos  sujeitos  a  lançamento  por 

homologação  —  que,  segundo  o  art.  150  do  CTN,  "ocorre 

quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o 

dever  de  antecipar  o  pagamento  sem  prévio  exame  da 

autoridade  administrativa”  e  "opera­se  pelo  ato  em  que  a 

referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim 

exercida  pelo  obrigado,  expressamente  a  homologa”  —,  há 

regra específica. Relativamente a eles, ocorrendo o pagamento 

antecipado por parte do contribuinte, o prazo decadencial para 

o lançamento de eventuais diferenças é de cinco anos a contar 
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do  fato  gerador,  conforme  estabelece  o  §  4º  do  art.  150  do 

CTN. Precedentes jurisprudenciais. 

4.  No  caso,  trata­se  de  contribuição  previdenciária,  tributo 

sujeito a  lançamento por homologação, e não houve qualquer 

antecipação de pagamento. Aplicável, portanto, a regra do art. 

173, I, do CTN. 

5.  Recurso especial a que se nega provimento. 

 

Assim,  nos  termos  da  jurisprudência  atual,  o  termo  inicial  para  a 

contagem do prazo de decadência em relação aos tributos sujeitos a lançamento por 

homologação será: 

 

I  ­Em  caso  de  dolo,  fraude  ou  simulação:  1º  dia  do  exercício 

seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado (art. 173, I, do CTN); 

I ­ Nas demais situações:  

a) se houve pagamento antecipado ou declaração de débito: data do 

fato gerador (art. 150, § 4º, do CTN); 

b) se não houve pagamento antecipado ou declaração de débito: 1º 

dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado (art. 

173, I, do CTN). 

 

Vê­se, então, que essa discussão não poderia mais ser apreciada no 

CARF,  pois  os  Conselheiros,  por  força  do  art.  62,  §  2º,  Anexo  II,  do  Regimento 

Interno RICARF, estão vinculados ao que restou decidido no RESP 973.733. 

 

Destarte,  se  o  STJ  decidiu  que  o  pagamento  antecipado  ou 

declaração de débito são relevantes para caracterizar o lançamento por homologação, 

importante  discorrer  se  no  presente  caso  ocorreu  efetivamente  o  pagamento  ou  a 

declaração do tributo em discussão. 

 

Sendo  assim,  depreendendo­se  da  análise  dos  autos,  foi  lavrado 

Auto  de  Infração  para  a  exigência  da  PIS  referente  período  de  fevereiro/1998  a 

dezembro/2002. 
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Após  diligencia  realizada  (fls.489),  foi  constatado  que  a  partir  da 

folha 151 e até a  folha 165  juntou a autoridade  fiscal extratos do sistema gerencial 

que controla os valores declarados em DCTF. Tais documentos dão a entender que 

não teria sido confessado nenhum valor a titulo de PIS nos de janeiro e fevereiro de 

1998. 

Em  vista  de  todo  o  exposto,  como  não  houve  pagamento  ou 

declaração  é  de  se  aplicar  para  fins  de  contagem  do  prazo  decadencial  para  a 

autoridade efetuar o lançamento a regra preceituada no art. 173, I, do CTN. 

 

Considerando  todo  o  exposto,  voto  por  dar  provimento  parcial  ao 

Recurso  Especial  interposto  pela  Fazenda  Nacional,  para  afastar  a  decadência  do 

direito  de  constituir  o  crédito  tributário  relativo  os meses  de  janeiro  e  fevereiro  de 

1998. 

 

 É como voto. 

 

Érika Costa Camargos Autran ­ Relatora 
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